
Declaração de Dublin sobre VIH/SIDA nas prisões na Europa e Ásia Central
A Saúde nas Prisões também é Saúde Pública
Introdução
A infecção pelo VIH e a SIDA representam um grave problema para as populações reclusas em toda a Europa e Ásia Central.

Na maioria dos países, as taxas de infecção são várias vezes superiores entre os reclusos que na população em geral. Esta situação é muitas vezes agravada por elevadas taxas de prevalência de Hepatite C e/ou Tuberculose multi-resistente.

Na maioria dos casos, as altas taxas de infecção pelo VIH resultam da partilha de material de injecção, dentro e fora das prisões, e de relações sexuais não protegidas dentro das prisões.

Na maioria dos países, as medidas preventivas adequadas não foram introduzidas nas prisões mesmo se mostraram ser eficazes quando implementadas em alguns sistemas prisionais.

Como resultado desta situação, os reclusos estão colocados numa situação de risco acrescido de infecção pelo VIH, as pessoas infectadas que estão presas correm um maior risco de agravamento do seu estado de saúde, de co-infecção com a Hepatite C ou Tuberculose e de uma morte prematura.
A incapacidade de implementar programas compreensivos que se sabe que reduzem o risco da transmissão do VIH nas prisões e de promover a saúde dos reclusos infectados pelo VIH ou com SIDA, deve-se, normalmente, à falta de vontade política ou a políticas que fazem da tolerância zero no uso de drogas uma prioridade sobre a tolerância zero na infecção.
Nalguns casos, deve-se à falta de recursos e das tecnologias necessárias por parte dos Estados. Noutros, à acumulação de todas estas razões.

Esta crise de Saúde pública exige a atenção e acção urgentes de todos os Governos.

De acordo com as legislações nacionais e internacionais, os Governos têm uma obrigação moral e ética de prevenir a transmissão da infecção pelo VIH e a SIDA nas prisões e de prestar aos reclusos infectados os cuidados de saúde, tratamentos e apoios adequados e humanos?
O que necessita de ser feito é muito claro: políticas e programas que reduzem de forma efectiva a transmissão do VIH nas prisões e que garantem o acesso dos reclusos que vivem com VIH ou SIDA aos cuidados de saúde, aos tratamentos e ao apoio, já existem nalguns países e devem ser alargadas a todos os restantes.

As pessoas nas prisões têm rigorosamente o mesmo direito à saúde das pessoas que estão em liberdade e as vidas e a saúde de reclusos e não reclusos estão relacionadas de muitas formas.
Se a saúde dos reclusos for protegida estamos a proteger também a saúde da comunidade em geral. A protecção dos reclusos beneficia também os funcionários do sistema prisional, que têm os mesmos direitos de protecção em relação ao VIH/SIDA, à Hepatite C e à Tuberculose, e cujas necessidades, neste domínio, são inteiramente compatíveis com as dos reclusos.

No momento em que representantes de 55 Países da Europa e da Ásia Central se reúnem em Dublin para discutir como “Quebrar as Barreiras” (*) na luta contra o VIH e a SIDA, nós reclamamos que comecem por quebrar as barreiras sobre as quais têm controle total – as que têm impedido até agora o acesso das pessoas presas à totalidade dos serviços disponíveis para as pessoas com VIH/SIDA.

Objectivo

Esta Declaração define o enquadramento a que deve obedecer uma resposta efectiva ao problema do VIH/SIDA nas prisões na Europa e na Ásia Central. Os seus Princípios e Artigos fundamentam-se no conjunto de boas praticas internacionalmente reconhecidas, na evidência científica, nos direitos humanos fundamentais das pessoas privadas de liberdade e na obrigação dos Estados de respeitar, defender e promover esses direitos.  
Princípios Fundamentais

1:
As pessoas presas são parte integrante das nossas comunidades.

2:
As pessoas presas têm direito à saúde.

3.
A saúde nas prisões é também saúde pública.

4:
Proteger a saúde dos reclusos e reduzir a transmissão da doença nas prisões, protege também a saúde dos funcionários prisionais.

5:
Nas prisões, e, em muitas delas, de forma extensiva, existe actividade sexual e injecção de drogas.
6:
A redução de riscos, mais que a tolerância zero, deve ser a base política e pragmática para lutar contra o VIH/SIDA nas prisões e para garantir o acesso aos cuidados e tratamentos para o VIH/SIDA.
7:
O VIH e a SIDA nas prisões constituem um problema grave em muitos países e os Estados devem agir colectivamente e em cooperação na luta contra a epidemia.
8:
A luta contra a Hepatite C nas prisões é tão crítica como a luta contra o VIH e deve fazer parte integrante de toda e qualquer iniciativa que diga respeito à prevenção e ao tratamento do VIH e da SIDA.
Enquadramento das acções a tomar

Artigo 1:
Os reclusos têm o direito de se proteger contra a infecção pelo VIH. Os reclusos com VIH ou SIDA têm o direito de se proteger de re-infecções e ou de co-infecções pela Hepatite C ou Tuberculose.
Artigo 2:
Os reclusos com VIH ou SIDA têm o direito de manter e zelar pelo seu estado de saúde.

Artigo 3:
Os reclusos têm o direito de manter a confidencialidade do seu estatuto serológico.

Artigo 4:
Os reclusos têm o direito ao consentimento informado no acesso aos tratamentos e terapêuticas para o VIH, incluindo o direito à recusa do tratamento.

Artigo 5:
Os reclusos têm direito a aceder a testes voluntários, confidenciais e com aconselhamento pré e pós teste. Os reclusos têm direito ao consentimento informado antes de realizar o teste, incluindo o direito de recusar ser testados.

Artigo 6:
As pessoas com VIH ou SIDA que estejam presas têm direito a uma vida livre de estigma, discriminação e violência.

Artigo 7:
 Os reclusos têm direito a uma educação sobre o VIH/SIDA correcta, acessível e isenta de qualquer carga moral ou ideológica 

Artigo 8:
As populações reclusas têm o direito de ver reconhecida e respeitada a sua diversidade na concepção e implementação de serviços e apoios contra o VIH/SIDA?. 
Artigo 9:
Os reclusos, os funcionários prisionais e as organizações não governamentais devem ser consultadas para a concepção e implementação de programas contra o VIH/SIDA nas prisões.

Artigo 10:
As pessoas com VIH ou SIDA presas têm direito à continuação dos cuidados de saúde após a sua libertação.

Artigo 11:
Os Estados mais ricos têm uma obrigação de assistência e apoio aos Estados menos ricos para que estes possam providenciar alternativas de prevenção e tratamento do VIH nas prisões.
23 de Fevereiro de 2004

(*) “Breaking the barriers: Partnership in the fight against HIV/AIDS in Europe and Central Asia” é o nome da Conferência organizada em Dublin durante a qual foi tornado pública esta Declaração.
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